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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL 

1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. Ação nº 0000000-00.0000.000.0000
S E N T E N Ç A
AÇÃO DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. CRIANÇAS EXPOSTA À SITUAÇÃO DE NEGLIGÊNCIA E ABANDONO MORAL. INDÍCIOS DE ABUSO SEXUAL PELO PAI ADOTIVO. ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL. VASTO ACERVO PROBATÓRIO. DOCUMENTOS POSITIVOS À DESTITUIÇÃO. PRESERVAÇÃO DO BEM ESTAR DAS CRIANÇAS. GARANTIA DE UMA VIDA DIGNA E LIVRE DE RISCOS PARA O DESENVOLVIMENTO FÍSICO E MENTAL. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

É dever da família, da sociedade e do estado assegurar à criança e ao adolescente, com a mais absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à dignidade, ao respeito, à liberdade, e, especialmente, à convivência familiar, ainda que em família substituta, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Nesse contexto de total proteção aos interesses da criança, é que se defere a medida extrema de destituição do poder familiar.
Vistos etc.

O Ministério Público promoveu a presente ação de destituição do poder familiar contra L. P. e A. T., em relação às suas filhas B.T. e B. T..

Narra a inicial, em síntese, que as infantes foram adotadas pelos promovidos em 2012. Entretanto, alega que os promovidos não reúnem mais condições de exercerem o seu poder familiar em relação às suas filhas, uma vez que essas foram supostamente vítimas de abuso sexual perpetrado pelo próprio pai adotivo, tendo sido aplicada medida protetiva de acolhimento institucional em favor das mesmas.

A inicial foi instruída com os documentos de fls. 06/12. 

Decisão de suspensão do poder familiar às fls. 14/14v.

Citados, os promovidos apresentaram contestação às fls. 26/28, na qual negam a situação de abuso sexual, mas concordam com o pedido deduzido na inicial pelo parquet, sob a alegação de que a incapacidade dos mesmos de exercerem o poder familiar decorre do comportamento das próprias filhas que são agressivas. 
Foi realizada instrução de forma regular.

Após a audição da última testemunha, ato realizado no dia 04.08.2015, fls. 58/60, foi oportunizada ao Ministério Público a apresentação de alegações finais, tendo sua Ilustre representante, peticionado às fls. 61/62v.

Os promovidos não apresentaram razões finais.
Em síntese, é o relatório. Decido.
O poder familiar pode ser definido como um conjunto de direitos e deveres pessoais e patrimoniais dos pais em relação aos filhos menores, não emancipado, e que deve ser exercido no melhor interesse desse. 

Por essa definição, conclui-se que o poder familiar abrange não só os direitos, mas também os deveres que os pais possuem em relação à pessoa e bens dos seus filhos, quanto à guarda, vigilância e educação dos mesmos.

Assim, não resta dúvida que os genitores têm o dever de velar pela formação dos seus filhos, a fim de torná-los úteis para a sociedade e, em caso de descumprimento, a lei os pune com a medida  drástica e excepcional de perda e cassação do poder familiar, tanto que o artigo 1.638 do Código Civil reza que “perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que castigar imoderadamente o filho, que deixar o filho em abandono ou que praticar atos contrários à moral e aos bons costumes”.

Ademais, sendo um direito-função, os genitores biológicos ou adotivos não podem abrir mão dele e não o podem transferir a título gratuito ou oneroso.

O sustentáculo legal para o afastamento compulsório do poder familiar dos pais está disciplinado no art. 24 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual determina que “a perda e a suspensão do poder familiar serão decretadas judicialmente, em processo contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22”. 

Já o art. 22, por sua vez, estabelece que “aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais”.

No caso dos autos, restou demonstrado, de forma concludente, que os promovidos foram negligentes e não tiveram o cuidado necessário com a criação e educação de suas filhas, abusando de suas autoridades. 

É o que se depreende do depoimento prestado por A. V., coordenadora da Instituição de Acolhimento Lar da Criança Jesus de Nazaré, ao declarar que “que as crianças contaram para a depoente que o casal promovido as colocava para dormir na mesma cama; (…) que as crianças também diziam que sofriam maus-tratos, apanhando de bengala sob caroços de milho”.

No mesmo sentido N. S., psicóloga da mesma instituição acima referida, à fl. 59 disse que “a criança B. chegou a narrar para a depoente detalhes do abuso sofrido por ambas por parte do cônjuge varão e maus-tratos praticados pela mãe adotiva, ora promovidos”.

Da mesma forma, os fatos relatados pelas testemunhas são confirmados nos relatórios psicossociais às fls. 60/62 e 78 dos autos da medida protetiva de nº 0000000-00.0000.000.0000.
Assim, do contexto grave trazido aos autos, com forte indícios de violência sexual cometida pelo próprio pai adotivo com as filhas e dos maus-tratos perpetrados pela mãe, não resta dúvida que os promovidos descumpriram os deveres inerentes ao poder familiar, deixando as suas filhas em situação de abandono material, intelectual e afetivo, além de praticar ato contrário à moral e aos bons costumes, não havendo qualquer possibilidade de a menor voltar a conviver com os seus genitores.

Diante desse caso, necessariamente surge a obrigação de utilização de instrumentos processuais para a suspensão ou destituição do poder familiar, visando atender ao maior interesse do menor. 

A jurisprudência não destoa desse entendimento, predominando nos Tribunais Pátrios a conclusão de que é imprescindível a intervenção do Poder Judiciário para assegurar às Crianças e Adolescentes, vítimas do descaso, abuso e abandono dos pais, os direitos indisponíveis garantidos pela Constituição Federal e pela Lei nº 8.069/90, pois não pode o judiciário manter-se indiferente à sorte daqueles que ainda não lograram atingir o desenvolvimento e a maturidade de espírito que lhes permita cuidar, por si mesmos, de suas pessoas. 

Nesse mesmo sentido:
APELAÇÃO. ECA. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DE PODER FAMILIAR. SUPOSTO ABUSO SEXUAL PERPETRADO PELO GENITOR CONTRA A FILHA. CABIMENTO. Tratando-se a destituição do poder familiar de sanção grave e excepcional imposta aos genitores que não cumpriram com os deveres insculpidos no art. 1.634 do Código Civil e nos arts. 227 e 229 da Constituição Federal, sua decretação depende de prova irrefutável da falta, omissão ou abuso em relação à filha. Hipótese em que restou comprovado que os pais não apresentam condições de cumprir com os deveres de zelo, cuidado, sustento e guarda da filha menor de idade, além de suposto abuso sexual, sendo cabível, pois, a destituição do poder familiar. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70057852105, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liselena Schifino Robles Ribeiro, Julgado em 16/04/2014) (TJ-RS - AC: 70057852105 RS , Relator: Liselena Schifino Robles Ribeiro, Data de Julgamento: 16/04/2014, Sétima Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 23/04/2014)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR C/C PEDIDO DE ADOÇÃO. MÃE MENOR DE IDADE. SITUAÇÃO DE ABANDONO. SUSPEITA DE ABUSO SEXUAL. INSTITUCIONALIZAÇÃO. INSERÇÃO EM FAMÍLIA SUBSTITUTA. MELHORES INTERESSES DA MENOR. O casal habilitado como candidato à adoção, que recebeu a guarda da menor recolhida em abrigo, é parte legítima para pleitear a destituição do poder familiar com respaldo no art. 155 do ECA. Admite-se a acumulação do pedido de destituição do poder familiar com o de adoção, situação em que o pedido será apreciado em processo contencioso, assegurando-se aos pais biológicos o exercício da ampla defesa e do contraditório. A medida de destituição de poder familiar pode ser aplicada em relação à mãe adolescente, com fins protetivos, quando necessária à preservação dos melhores interesses dos menores envolvidos. Decorrido período superior a seis meses desde a institucionalização da menor, com idade de dois anos, sem indicação de reintegração à família de origem, cabível a medida de colocação em família substituta, como forma de resguardar o direito da infante à convivência familiar. Demonstrada a inaptidão da mãe adolescente de assumir os deveres inerentes ao pátrio poder, por si ou através da sua representante legal, e a exposição da adotante a situações de risco, com relatos de abuso sexual e violência doméstica, bem como a sua privação do direito à convivência familiar, por não dispor o núcleo familiar de origem de condições mínimas necessárias ao seu desenvolvimento sadio, cabível a destituição do poder familiar. A adoção deve ser deferida quando, inexistindo qualquer situação de impedimento legal, a medida se mostrar favorável aos melhores interesses da criança, por lhe proporcionar um ambiente familiar propício, em que sejam atendidas suas necessidades físicas, afetivas e psicológicas. Preliminares rejeitadas. Recurso não provido. (TJMG; APCV 1.0024.11.046598-6/001; Relª Desª Heloisa Combat; Julg. 20/02/2014; DJEMG 26/02/2014) 
Assim, demonstrado que os promovidos praticaram atos incompatíveis com o poder familiar em relação às suas filhas B. T. e B. T., torna-se, necessária, na busca dos melhores interesses dessas, a destituição requerida nos autos do exercício do aludido múnus.

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para, com base nos artigos 24 do ECA e 1638, II e III do Código Civil, destituir L. P. e A. T. do exercício do poder familiar sobre as suas filhas B.T., nascida em 01.05.2004, e B. T., nascida em 16.05.2005.

P.R.I.

Com o trânsito em julgado, expeçam-se os ofícios necessários para a averbação desta sentença no registro de nascimento das referidas crianças.

Por fim, encaminhem-se os autos ao Setor de Adoção para a inscrição das referidas infantes no Cadastro Nacional de Adoção.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015

Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
